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			“The sound rule in the matter would appear to be like many other sound rules – a paradox. Drink because you are happy, but never because you are miserable. Never drink when you are wretched without it, or you will be like the grey-faced gin-drinker in the slum; but drink when you would be happy without it, and you will be like the laughing peasant of Italy. Never drink because you need it, for this is rational drinking, and the way to death and hell. But drink because you do not need it, for this is irrational drinking, and the ancient health of the world”. 


			(G. K. Chesterton. Heretics, 1905, p. 103-4) 


			 [A regra salutar nessa questão parece ser a mesma de muitas outras regras salutáveis – um paradoxo. Beba por estar feliz, mas nunca por se sentir extremamente infeliz. Nunca beba quando estiver infeliz por não ter uma bebida, ou irá parecer um triste beberrão caído na calçada. Mas beba quando, mesmo sem a bebida, estaria feliz, e então se parecerá com um risonho camponês italiano. Nunca beba por precisar disso, pois este beber racional é o caminho para a morte e o inferno. Mas beba por não precisar disso, pois o beber sem razão é a antiga fonte de saúde do mundo]. 


			(Tradução do autor)


			





Apresentação


			A ingestão de água e líquidos que a contenha é essencial para vida humana, e fica, em grau de premência, entre a respiração e a alimentação. Se sem respirar perecemos em minutos, sem água sucumbimos em muito menos tempo do que se fossemos privados de alimento. Ao longo de nossa história no planeta, essa dependência vital à sobrevivência do ato de beber água foi sendo revestida de sentidos que iam além de sua função prática – hidratar o corpo – e passou a receber sentidos rituais e cerimoniais que, por definição, escapam à função técnico-prática do ato. Imagine a descoberta de água depois de uma forte e prolongada estiagem? O momento não poderia passar em branco e seria de se esperar que fosse vivido com grande alegria e, por que não, com certa reverência. Trata-se, por suposto, de uma hipótese, mas por que não presumir que os primeiros rituais sociais ligados ao ato de beber emergiram justamente do intenso entusiasmo emocional provocado pelo encontro de alguma fonte d’água depois de uma longa seca?


			Por causa de sua importância vital ao ato de beber, além de água, outras bebidas foram sendo acrescidas ao longo da história, por exemplo: leite, suco de frutas e sangue etc. Do mesmo modo, os momentos especiais para celebrar também se multiplicaram, bem como as funções sociais das diversas bebidas: rituais festivos; rituais de transição; marcador distintivo da natureza do evento ou situação sociais; indicador de status; declaração de afiliações; diferenciador de papeis masculinos e femininos etc.


			O bem beber: estilos de consumo entre os povos indígenas do Uaçá­-Amapá/Amazônia aborda especificamente as bebidas alcóolicas, fermentadas e destiladas. O nome de quem primeiro considerou a possibilidade de tomar alguns goles generosos de suco de fruta fermentada, na América ou em outras partes do globo, certamente jamais saberemos. Possivelmente, por imitação de outras espécies que habitam regiões tropicais, notadamente primatas.  


			Mas o desafio de investigar as origens da atração humana pelo álcool, Robert Dudley, em The Drunken Monkey: why we drink and abuse alcohol [O macaco bêbado: por que bebemos e abusamos do álcool], não se furta. A hipótese do “macaco bêbado” apresentada pelo autor propõe que a atração humana pelo álcool advém da capacidade humana de associá-lo ao crédito nutricional. Os primatas, de acordo com Dudley, evoluíram como comedores de frutas em florestas tropicais, onde não faltam leveduras, e por causa do calor e umidade a fermentação é rápida. Se fruta madura pode ser difícil de encontrar, o cheiro de álcool é uma trilha que facilita chegar a ela. E tal como acontece atualmente através do efeito aperitivo, o álcool pode estimular o apetite. Os efeitos psicoativos provenientes do álcool fermentado podem ter evoluído, prossegue Robert Dudley, no sentido de tornar famintos primatas mais eficientes em encontrar e consumir calorias escassas na floresta, a partir da identificação do cheiro de álcool. E essa eficiência seria parte da nossa bagagem sensorial e comportamental ancestral humana mantida até os tempos atuais.


			De seu revestimento em sentidos e valores sociais e simbólicos e, da associação com a recompensa nutricional, estudos ligados ao consumo de bebidas alcóolicas podem ser agrupados em duas grandes abordagens: 1) estudos dos condicionantes biológicos que tornam atraentes as bebidas alcóolicas; 2) estudos dos sentidos socioculturais do consumo de álcool.


			O bem beber: estilos de consumo entre os povos indígenas do Uaçá­-Amapá/Amazônia insere-se precisamente nessa segunda abordagem. A preparação e o consumo de bebidas fermentadas na América do Sul são ações bastante antigas, remontam a aproximadamente 3000 a.C., no oeste amazônico, datação e local de registro para os mais antigos utensílios cerâmicos ligados ao preparo e consumo de fermentados etílicos. Como, quando e quanto beber variam, por conseguinte, de acordo com os diferentes grupos. Grosso modo, as bebidas etílicas estão associadas a cerimoniais e rituais profanos e sagrados: nascimento; nominação; casamento; funeral; recepção a convidado e visitante; deliberações políticas; guerras e alianças; por volta do Quinhentos e Seiscentos, morte dos inimigos em rituais antropofágicos; caça; pesca; colheita e demais atividades para obter alimentos.


			São inúmeros os ingredientes utilizados para preparar os fermentados etílicos: a batata-doce (Impomoea batata), biri (Cana edulis), inhame (Dioscorea spp.), taro (Colocasia esculenta ),  araruta (Maranta arundinacea), yacon (Polymnia sonchifolia) e, em especial, a mandioca (Manihot esculenta), também chamada de pão-dos-trópicos.


			No caso específico desta obra, os estilos de consumo de bebidas etílicas, entre os povos indígenas do Uaçá­-Amapá, são abordados, similarmente, em torno de cerimônias e rituais de natureza profana e sagrada, agrupados em três grandes partes que constituem a espinha dorsal do livro: padrões de consumo; contextos socioculturais de consumo; e prodigalidade do consumo.


			Caxiri é uma das bebidas fermentadas tradicionais indígenas, feita à base de mandioca (Manihot esculenta), tubérculos e frutas, e é historicamente consumida desde tempos remotos pelos indígenas do Uaçá. Por isso, é a bebida mais densamente carregada de significado indígena. Outras bebidas que fazem parte do cardápio brasileiro, como a cachaça em particular, cerveja, o vinho etc., também são bastante consumidas nas Terras Indígenas da região e, ao longo do tempo, desde sua introdução, foram pouco a pouco adquirindo sentidos de consumo de natureza indígena.


			O leitor encontrará nesta presente obra um esforço descritivo e analítico para entender como, quando, quanto e porque são consumidas bebidas alcóolicas, especialmente caxiri e cachaça, entre os povos indígenas do Uaçá. O objetivo é entender em que consiste o bem beber e a embriaguez indesejada, segundo os indígenas. As bebidas etílicas, como a comida, alegram o coração nas festas, cerimônias e nos rituais. Também suavizam seu desconsolo diante de infortúnios, podem aliviar a dor, infecção e saciar a fome. Porém, quando consumidas desordenadamente, ou por motivos equivocados, são fonte de grandes dissabores. As bebidas alcóolicas são ambivalentes. Alegram e desapontam. Uma vez respeitados os protocolos da boa convivência, um brinde por um bom e alegre motivo é sempre uma boa pedida. 


			Boa leitura!


			São Paulo, 28 de fevereiro de 2021.


			O autor.


			





LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							AA


						

							

							–


						

							

							Alcoólicos Anônimos


						

					


					

							

							AGM


						

							

							–


						

							

							Associação Galibi-marworno


						

					


					

							

							Apio


						

							

							–


						

							

							Associação dos Povos Indígenas do Oiapoque


						

					


					

							

							Casai


						

							

							–


						

							

							Casa de Saúde do Índio de Oiapoque


						

					


					

							

							Cedi


						

							

							–


						

							

							Centro Ecumênico de Documentação e Informação


						

					


					

							

							Cimi norte II (Pará e Amapá)


						

							

							–


						

							

							Conselho Indigenista Missionário


						

					


					

							

							Funai


						

							

							–


						

							

							Fundação Nacional do Índio


						

					


					

							

							Funasa


						

							

							–


						

							

							Fundação Nacional de Saúde


						

					


					

							

							GEA


						

							

							–


						

							

							Governo do Estado do Amapá


						

					


					

							

							Ibama


						

							

							–


						

							

							Instituto Brasileiro de Amparo ao Meio Ambiente e aos Recursos Renováveis.


						

					


					

							

							ISA


						

							

							–


						

							

							Instituto Socioambiental


						

					


					

							

							Neip


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre Psicoativos.


						

					


					

							

							NHII


						

							

							–


						

							

							Núcleo de História Indígena e do Indigenismo


						

					


					

							

							OMS


						

							

							–


						

							

							Organização Mundial da Saúde


						

					


					

							

							SIL


						

							

							–


						

							

							Summer Institute of Linguistics


						

					


					

							

							SIRC


						

							

							–


						

							

							Social Issues Research Centre


						

					


					

							

							SPI


						

							

							–


						

							

							Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Rurais


						

					


					

							

							SUS


						

							

							–


						

							

							Sistema Único de Saúde


						

					


				

			


			





Sumário


			Introdução 	19


			PRIMEIRA PARTE


			PADRÕES INDÍGENAS DE CONSUMO DO ÁLCOOL


			1


			Sociedades indígenas e bebidas fermentadas	47


			2


			Histórico do consumo de destilados pelos povos do Uaçá	63


			SEGUNDA PARTE


			CONTEXTOS SOCIOCULTURAIS DE CONSUMO


			3


			O consumo nas atividades produtivas 	75


			3.1 Trabalhos comunitários	76


			3.2 Trabalhos em família	77


			3.3 Mutirões familiares	83


			3.4 Convidados de plantar	83


			4


			Da sustentabilidade da vida material e simbólica	87


			5


			O consumo de caxiri nos rituais xamânicos	93


			6


			O consumo de outras bebidas nos rituais xamânicos	107


			7


			Distinções simbólicas entre caxiri e cachaça	115


			8


			O consumo nas festas de santo e nas celebrações 
religiosas	133


			9


			O consumo nas assembleias políticas e competições esportivas	143


			10


			O consumo no lazer como um fim em si mesmo	147


			11


			O consumo entre os jovens	159


			Terceira parte


			DA PRODIGALIDADE DO CONSUMO


			12


			A embriaguez reprovável	173


			13


			“Beber até zerar”	197


			epílogo	205


			Referências	209


		





Introdução 


			Origens do gosto por bebidas alcóolicas 


			Bebidas alcoólicas têm sido consumidas pelas sociedades humanas desde tempos mais longínquos. Há evidências documentadas da existência de bebidas entre os Sumérios por volta de 3200 a.C1. A cerveja, principal fermentado consumido por esse povo, era considerado um alimento importante, e seu consumo integrava-se à mitologia, religião e economia2. Quando práticas culturais tendem à generalidade próxima do universal, é sensato considerar o seu potencial como mecanismo cultural adaptativo.


			No Brasil, um dos mais antigos relatos históricos sobre a produção de bebidas fermentadas entre os indígenas são do francês Jean de Lery, no Rio de Janeiro, em fins do Seiscentos, 15943. O cauim, nome em tupi da bebida alcoólica tradicional produzida por vários povos indígenas do Brasil, descrito pelo viajante, é feito por meio da fermentação alcoólica da mandioca e/ou do milho – fermentação na qual, às vezes, são misturados sucos de fruta. Característica interessante dessa bebida é o cozimento da matéria-prima, para, posteriormente, ser mastigada e recozida. Com isso, as enzimas presentes na saliva humana quebram o amido em açúcares menores mais fáceis de serem fermentados.


			Harris4 sugere que, quando práticas culturais como essa parecem assumir uma qualidade quase próxima da universal, ainda que em determinadas circunstâncias possam trazer consequências negativas, é sensato considerar o seu potencial positivo como mecanismo cultural adaptativo. E que potencial seria esse? Segundo Rudgley5, atender à necessidade humana de se libertar, de vez em quando, dos controles da existência cotidiana. Libertar-se, por algum momento, de tais restrições representa um alívio da pressão do coletivo sobre o indivíduo. Suspender, em momentos específicos, tais restrições afrouxa a pressão do grupo sobre o indivíduo. O alívio do controle sobre os comportamentos, por paradoxal que pareça, também é um modo de reafirmar a necessidade desse controle. A embriaguez induzida pelo álcool6 permite explorar situações perigosas, e tal perigo reafirma a necessidade dos laços de solidariedade que fundam e ordenam o convívio. Festas, comemorações e celebrações são os contextos consagrados pelas sociedades humanas para consumir bebidas alcóolicas porque aliviam os controles sociais e contrabalanceiam os riscos do consumo desmedido. Não por outra razão, conforme aponta McDonald7, há uma estreita e profunda relação entre festividades e o consumo de bebidas alcoólicas.


			O álcool não é a única substância psicoativa que cumpre o papel de aliviar o controle social, mas sem dúvida é a mais difundida. O estado de êxtase também pode ser induzido por oração, meditação, música e dança – não apenas pelo uso de substâncias intoxicantes, de acordo com Rudgley8. A preferência pelo álcool em festas pode ser compreendida pela afinidade eletiva entre os efeitos químicos deste e a “química cultural” destas, segundo a perspectiva de autores como MacAndrew e Edgerton9 e Gusfield10. Festas atenuam os controles sociais porque permitem – e até encorajam – comportamentos que, em dias comuns, não seriam bem aceitos ou receberiam explicita reprovação. E o álcool, sendo uma substância depressora do sistema nervoso central, atenua a ação dos mecanismos de contenção do comportamento que operam mais eficazmente quanto se está sóbrio, segundo Milan e Ketcham11. A conjunção dos dois fatores produz o que MacAndrew e Edgerton12 e Gusfield13 denominam de “remissão cultural” e “inversão simbólica”, possibilitando que os efeitos químicos do álcool reflitam a química cultural das festas. Remissão cultural refere-se à maior permissividade social, apontada anteriormente, e inversão simbólica, ao cancelamento da identidade ordinária e a adoção temporária da identidade de outra pessoa. Como exemplos, são os casos dos homens que se vestem de mulher, ou vice-versa, durante o Carnaval e as festas juninas, casos em que aquele que normalmente ocupa o topo da hierarquia social passa para uma posição de subserviência, geralmente sendo alvo de brincadeiras, piadas e chacotas.


			A remissão cultural e a inversão simbólica, proporcionadas pelas festas e pelo consumo de bebidas alcoólicas, instauram períodos limiares, proporcionam outra realidade. Uma realidade desejada que projeta o “mundo ideal”, nas palavras de Douglas (1987)14, porém ameaçador. O que se quer é experimentar esse mundo ideal e não passar a viver nele. Quer-se a experiência do êxtase e atenuadas as pressões sociais sobre o comportamento, mas é preciso manter controle sobre a situação. O contraponto é obtido por meio das regras sociais que orientam a realização das festas e o consumo de bebidas alcoólicas. Uma vez que o álcool é um elemento essencial para a realização das inversões simbólicas e da remissão cultural nos rituais festivos, é imprescindível a domesticação dos estados de efervescência.


			Por essa razão, Heath15 analisa a circunscrição do consumo de bebidas alcoólicas num sistema de práticas culturais como uma estratégia para reduzir os riscos potenciais de desagregação social e, ao mesmo tempo, garantir a positividade da experiência de estados alterados de consciência. Assim, entre as mais diferentes sociedades humanas, o uso do álcool é orientado por regras e tradições culturais que prescrevem o seu consumo com funções sociais e cerimoniais, da mesma forma que proscrevem a embriaguez excessiva e destemperada. Isso faz com que os benefícios sociais e individuais de seu consumo não sejam sobrepujados pelos prejuízos potenciais. Heath16 acrescenta ainda que é por essa razão que padrões contemporâneos de consumo do álcool, em sociedades definidas como modernas ou tradicionais, apresentam similaridades individuais, coletivas e culturais. Em ambos os casos, encontra-se a necessidade de experimentar estados alterados de consciência que transcendam a vida diária, mas mantenham sob controle o risco do consumo imoderado e, portanto, da embriaguez contínua e deliberada.


			Após essas considerações, já é possível expor o objeto e o foco da obra: os significados simbólicos do consumo de bebidas alcoólicas entre os povos indígenas karipuna, galibi-marworno, palikur e galibi kali´na, todos localizados no extremo norte do Estado do Amapá, nas Terras Indígenas Uaçá, Juminã e Galibi de Oiapoque. Já está bastante estabelecido na literatura antropológica sobre o tema que, onde quer que um ou mais tipos de bebida alcoólica estejam disponíveis, seu consumo é utilizado para definir o mundo social em termos de significados simbólicos. São poucas ou nenhuma as bebidas “neutras”, sem significado. Toda bebida é um veículo simbólico, carrega uma mensagem. Identifica, discrimina, constrói e manipula sistemas sociais, valores, relações interpessoais, normas e expectativas de comportamento.


			Parte-se da premissa, portanto, de que o consumo do álcool é feito sob orientação de padrões socioculturais que o estruturam e atuam como sua fonte de sentido. O que e por que se consome, seus efeitos no comportamento e a avaliação deste, só podem ser explicados com referência a esses padrões. Assim sendo, o estudo dos significados simbólicos do consumo de bebidas alcoólicas entre os povos indígenas do Uaçá possibilitará compreender quais são os estilos indígenas de consumo e, a partir daí, entender o que definem por bem-beber e embriaguez reprovável. 


			A hipótese é de que o consumo de bebidas alcoólicas entre os povos indígenas do Uaçá é ambivalente. A qualificação de seu consumo é positiva quando expressar sociabilidade adequada entre as famílias, entre os povos e com o sobrenatural, e é negativa quando representar ruptura dessa sociabilidade. O bem beber e a embriaguez reprovável não estão diretamente ligados à quantidade de bebida ingerida, assim, o excesso adquire sentido quando relacionado ao contexto específico na qual ocorre.


			Para compreender corretamente o porquê de tratar o consumo de bebidas alcoólicas como ambivalente é preciso dizer algo além de que o consumo de substâncias psicoativas está ligado à necessidade humana de, de vez em quando, cancelar pressões e controles inerentes à vida social. 


			O álcool é uma substância especial. Se por um lado atua como alimento, pois fornece calorias ao organismo, por outro, também é um psicoativo. Além disso, a ampla variedade de contextos socioculturais e associações simbólicas a ele vinculada, torna-o um estudo especial para análises bioculturais: uma única substância; uma única espécie; e uma plêiade de comportamentos diversos decorrentes de seu consumo. 


			Em virtude dessa característica peculiar das bebidas alcóolicas, dois grandes campos de estudos constituem-se: o primeiro, no qual este livro está mais bem situado, são os estudos da variabilidade sociocultural do consumo de álcool; e o segundo, que agrega estudos sobre os condicionantes biológicos que tornam as bebidas fonte de deleite. São abordagens diferentes, porém não são opostas: podem, perfeitamente, complementarem-se.


			Se o objetivo do livro é investigar o que define o bem-beber e a embriaguez reprovável, à luz dos contextos nos quais que as bebidas são consumidas, é necessário esclarecer como funciona o mecanismo que produz o prazer ligado às bebidas e quais as suas origens, ou seja, quais são os condicionantes biológicos do prazer proporcionado pelo consumo do álcool, e, quais suas raízes evolutivas.


			Com relação aos condicionantes biológicos do prazer, Herculano-Houzel17 esclarece que a base de atuação do álcool, bem como de outras substâncias psicoativas, ocorre do seguinte modo: entrar no cérebro pela corrente sanguínea, estimular as estruturas do sistema de recompensa cerebral e causar grande prazer. Se o dono do cérebro quis ou não levar a substância à boca, ou, que razões o levaram a tanto, tem pouco importância. Nesse sentido, o condicionante biológico da origem do consumo de do álcool e de outras substâncias psicoativas está fundamentalmente ligado ao prazer que elas oferecem: uma sensação de prazer fácil e intensa.


			Herculano-Houzel18 acrescenta que a oferta de prazer fácil e intensa não constitui um problema, uma vez que muitos dos comportamentos normais são orientados pelo mesmo prisma de obtenção de prazer, sendo justamente essa a função do sistema de recompensa do cérebro: premia, e, assim, elevar as possibilidades de se voltar a fazer aquilo que foi bom ou deu resultados prazerosos. São vários os exemplos de comportamentos normais guiados pela mesma lógica que conduz ao consumo de psicoativos: a procura por comida, sexo, água, música, companhia, amor, dinheiro, exercício, diversão e estímulo intelectual. A garantia da repetição incessante de tais atividades são os prazeres obtidos que estimulam o sistema de recompensa. Lembrar o prazer é o maior estímulo para buscá-lo novamente. No limite é que nos faz levantar a cada novo dia.


			Se o prazer propiciado pelo consumo de substâncias psicoativas não difere do prazer obtido de atividades normais e cotidianas, também não difere o desejo de mais uma dose, que a ausência dessas substâncias provoca, do desejo que emerge da abstinência de comida, de água, de sexo e atividades costumeiras. Ao jejuar, o pensamento terá dificuldade para não pensar em outra coisa que seja em água ou comida. Se abstiver de sexo, a imaginação e o corpo irão procurá-lo por toda a parte. Ao se afastar do ente querido, a saudade não dará sossego à memória. Passar meses em casa, distante de livros, cinema, encontros e viagens, pelo motivo que for, logo estar-se-á a pensar nessas atividades sem parar.


			Estabelecidas as semelhanças é preciso separar o joio do trigo, ou seja, quando começa a dependência nociva e indesejável? Herculano-Houzel19 sugere que, a depender da definição, o começo poder o próprio prazer, qualquer que seja, já que substâncias psicoativas não diferem muito de outras fontes de obtenção de satisfação. A definir dependência pela necessidade de mais estímulo na ausência, então todos seriam dependentes de amor, pão, água e dinheiro.


			A diferença crucial, segundo Herculano-Houzel20, é a intensidade de prazer propiciada por algumas substâncias psicoativas. Como exemplo, a autora menciona a cocaína (cloridrato de cocaína), cuja única dose “é capaz de deixar o sistema de recompensa dez vezes mais ativo do que qualquer outro prazer encontrado pelo próprio cérebro”. Ainda que em graus distintos de intensidade, a maconha (Cannabis sativa), a heroína (diacetilmorfina), a nicotina (princípio ativo do tabaco), o álcool, o café (metilxantina) e, mesmo o chocolate, ativam diretamente o sistema de recompensa.


			Entretanto o prazer em si resultante de tanta ativação não é um problema, mas as suas consequências para todo o sistema são, porque, ao ser estimulado em excesso, o sistema de recompensa se defende e atenua a própria sensibilidade a toda e qualquer fonte de prazer, seja uma substância psicoativa ou não. Estimulação em excesso significa ir além da capacidade do cérebro de obter prazer por si só, e quando isso ocorre todo o sistema se desorganiza. Estímulo e prazer se tornam duas variáveis inversamente proporcionais: obtém-se cada vez menos prazer mesmo com o aumento da fonte de estímulo. E, na medida em que o sistema de recompensa é apenas um para prazeres diferentes, o que antes era bom o bastante não é mais o suficiente, nem a dose usual da substância psicoativa, nem qualquer outra fonte de satisfação. 


			E é justamente a noção ambivalente de prazer presente entre os prazeres cotidianos e o prazer das substâncias psicoativas que aqui merece destaque. Pois se o prazer que se extrai do uso de substâncias psicoativas e o prazer obtido de atividades cotidianas são semelhantes, entre os povos indígenas do Uaçá, também não há vínculo direto e necessário entre o consumo de bebidas alcoólicas e a noção de excesso indesejável. É possível beber ao ponto de “ficar porre” sem que esse estado de embriaguez seja socialmente reprovado. É o contexto que define se há excesso e se este é ou não valorizado.


			Em relação às raízes bioevolutivas que tornam o consumo das bebidas atraentes, Dudley21 possui reflexões instigantes. Em seu livro22, o autor pretende investigar as raízes evolutivas mais profundas que explicariam o fato de do cérebro humano responder tão bem a estímulos etílicos.


			A hipótese do “macaco bêbado” propõe que a atração humana pelo álcool deriva de uma poderosa capacidade de associar, sensorialmente, o álcool à recompensa nutricional. Segundo Dudley23, primatas evoluíram como comedores de frutas em florestas tropicais, fartas em leveduras e onde a fermentação é rápida devido à unidade e ao calor do clima. Se fruta madura pode não ser fácil de encontrar, o odor de álcool exalado pelos frutos fermentados vai levá-los à fonte. E, conforme acontece nos seres humanos atuais por meio do efeito aperitivo, o álcool pode estimular a alimentação também para esses animais.


			Ao se perguntar acerca do mecanismo que desvendaria a relação entre álcool e recompensa nutricional, Dudley24 argumenta que os efeitos psicoativos do álcool fermentado, a partir da polpa de frutas rica em açúcar, podem ter evoluído no sentido de tornar famintos primatas mais eficientes em encontrar e consumir calorias escassas na floresta a partir da identificação do cheiro de álcool. E isso seria parte da bagagem sensorial e comportamental humana, atualmente, devido à herança evolutiva.


			Fica evidente nesse tipo de argumentação que Dudley trabalha com o modelo primatologista, ou seja: primatas e, em especial, Apes (Chimpanzés, Bonobos, Gorilas, Orangotangos e Gibões) apresentam, atualmente, comportamentos que, em certa medida, podem ser estendidos aos humanos devido a um passado evolutivo comum entre as espécies e, que, recebemos como legado evolutivo.


			Normalmente, animais não se embriagam na natureza porque as concentrações de álcool nos frutos são bastante reduzidas. Mesmo que os chimpanzés comam frutas maduras como mais de 90 por cento de sua dieta, seus estômagos se enchem antes de consumirem álcool o suficiente a ponto de ficarem bêbados.


			A situação pode se complicar, contudo, quando existe acesso a grandes quantidades de bebida alcoólica barata e com alta concentração etílica. Há enorme disparidade entre o que grandes ancestrais símios comiam e o que se pode produzir atualmente por meio da agricultura, fermentação controlada e do, relativamente recente, processo de destilação, que produz destilados fortes, com alta concentração etílica. Ao separar álcool líquido a partir de grãos ou frutas em fermentação, pela destilação, obtém-se altos níveis de recompensa psicoativa enquanto se bebe, o que, não raro, pode resultar em consumo excessivo e abusivo.


			Conforme ocorre com as taxas de obesidade e diabetes mellitus, impulsionadas pelo acesso fácil, de hoje em dia, a calorias baratas, o beber em excesso pode ser visto como uma doença de excesso nutricional associada ao ambiente tecnológico, que, igualmente, torna muito fácil o acesso e consumo de bebidas industrializadas, fermentadas e destiladas. Nesse sentido, o alcoolismo pode ser definido, em letras informais, como uma ressaca evolutiva (evolutionary hangover)25.


			A orientação teórica que baliza o livro apoia-se, portanto, no fato de que o efeito comportamental do consumo de qualquer substância psicoativa, nesse caso específico, o álcool, não pode ser compreendido apenas pela ação farmacológica da substância no organismo. Depois de beber, as pessoas agem de acordo com o que a cultura e a sociedade esperam daqueles que bebem.


			Marshall26 denomina os estudos comparativos sobre o consumo de bebida como um experimento natural clássico, porque estão em jogo uma única espécie (homo sapiens), uma única substância (etanol), e uma ampla variedade de comportamentos resultantes de seu consumo.


			A partir dessa perspectiva, não se trata de ignorar os aspectos não culturais do consumo do álcool. Trata-se de avaliar seus efeitos no comportamento na confluência com seus significados e papeis culturais.


			Os efeitos fisiológicos e psicológicos são bastante conhecidos. A ingestão de moderada à alta produz a redução da velocidade de reação a estímulos externos; afeta a memória, especialmente a curta e intermediária; a capacidade de resolver problemas e controlar as funções motoras.


			A noção de experimento natural, proposta por Marshall27, permite romper com qualquer abordagem que estabelece efeitos causais diretos do álcool no comportamento e possibilita observar a imbricação entre álcool e cultura. Como exemplo, nota-se em vários grupos a relação estreita entre atitudes agressivas e beligerantes, ao passo que, em outras, observam-se comportamentos bastante opostos: bom humor, passividade e calmaria28.


			Essa variabilidade de respostas de comportamentos se explica pelo fato de que tanto a atitude de beber quanto a maneira de ser afetado pelo álcool estão inseridas no processo de socialização29. Se as representações individuais e coletivas acerca do álcool forem de agressividade, então há grande possibilidade das atitudes se tornarem violentas. Por outro lado, se as expectativas forem de que a bebida trará mais desinibição e alegria, os resultados serão de maior espontaneidade amistosa.


			As expectativas sociais e individuais em relação à bebida modelam as atitudes de quem bebe, além de darem forma às justificativas e desculpas possíveis que decorrem dessas atitudes. Em contextos socioculturais em que as expectativas em relação ao álcool são de violência, há uma forte tendência de justificar condutas beligerantes apelando-se para o fato de a pessoa agir sob efeito do álcool; é como se estivesse fora de seu estado normal de consciência. Por sua vez, em contextos cujas expectativas são de positividade, apelar para a bebida como desculpa para atitudes agressivas e violentas, não só será ineficaz, como intensificará a gravidade da ofensa.


			A primeira parte do livro, “Padrões indígenas de consumo do álcool”, aponta para as diferenças de padrões de uso das bebidas fermentadas e das bebidas destiladas nas sociedades indígenas da América. O consumo crescente das bebidas destiladas, a partir do século XVII, vai representar um grande desafio para os povos indígenas porque o estilo de consumo desses grupos se funda numa ética do exagero, ou seja, durante os momentos sociais nos quais as bebidas estão presentes, bebe-se em grandes quantidades, sem parcimônia. Quando as bebidas consumidas são as destiladas, muito mais alcoólicas, as consequências para o grupo e para a saúde individual são negativas.


			Assim, o primeiro capítulo, “Sociedades indígenas e bebidas fermentadas”, procura mostrar que essas bebidas já eram conhecidas pelos indígenas antes da chegada do europeu e desempenhavam um importante papel de fortalecimento do convívio social.


			O segundo capítulo, “Histórico do consumo de destilados pelos povos do Uaçá”, procura, num primeiro momento, contextualizar o início da produção dos destilados no continente americano, bem como a difusão de seu consumo. E, num segundo momento, revelar como a cachaça foi apropriada pelos povos indígenas do Uaçá, tornando-se cada mais presente no cotidiano dos grupos.


			A segunda parte do livro, “Contextos socioculturais de consumo”, procura destrinchar todos os momentos da vida social quando as bebidas alcoólicas (caxiri, cachaça etc.) estão presentes e analisa os significados particulares que assumem. Se são os contextos específicos que definem o sentido do ato de beber e o valor da embriaguez, cada capítulo dessa parte do livro procura revelar de que modo o consumo de bebidas alcoólicas ajuda a entender as relações sociais que as famílias e os grupos estabelecem entre si, e como estes se relacionam com o sobrenatural.


			Assim, o terceiro capítulo, “O consumo nas atividades produtivas”, aborda o uso das bebidas nas atividades produtivas ligadas ao plantio de roças e aos trabalhos coletivos realizados nas aldeias para construção e reparo de casas, áreas públicas, escolas, casa da festa etc.


			O quarto capítulo, “Da sustentabilidade da vida material e simbólica”, revela que existe uma sustentabilidade entre as atividades de plantio das roças, os mutirões familiares e os trabalhos em família, a renda adquirida com a venda da produção das roças, e os bens adquiridos nas cidades que são consumidos internamente.


			O quinto capítulo, “O consumo de caxiri nos rituais xamânicos”, apresenta os sentidos do uso do caxiri nos rituais xamânicos, mais especificamente no Turé, e nos antigos rituais xamânicos palikur.


			O sexto capítulo, “O consumo de outras bebidas nos rituais xamânicos”, trata mais especificamente do sentido do consumo da cachaça nos rituais abordados no capítulo quinto.


			O sétimo capítulo, “Distinções simbólicas entre caxiri e cachaça”, aborda as diferenças e semelhanças de sentido do consumo de caxiri e de outras bebidas nos rituais xamânicos.


			O oitavo capítulo, “O consumo nas festas de santo e nas celebrações religiosas”, trata do consumo de bebidas, especialmente da cachaça, cerveja e do vinho, nas festas de santo.


			Assembleias políticas e eventos esportivos também são momentos para o consumo de bebidas alcoólicas. O nono capítulo, “O consumo nas assembleias políticas e competições esportivas”, analisa o uso das bebidas nesses momentos.


			O décimo capítulo, “O consumo no lazer como um fim em si mesmo”, explora o consumo de bebidas nas horas vagas, ou seja, quando os indígenas não estão envolvidos com os trabalhos de roça, em rituais xamânicos e nas festas de santo.


			O décimo primeiro, “O consumo entre os jovens”, último capítulo desta segunda parte, foca a análise nas motivações a aspirações de vida desse grupo específico e procura entender que sentido assume para eles o ato de beber.


			A terceira parte, “Da prodigalidade do consumo”, procura compreender o estilo imoderado de beber dos povos do Uaçá. Quais os sentidos cosmológico e econômico dessa atitude? E quais as suas consequências?


			Nesse sentido, o décimo segundo capítulo, “A embriaguez reprovável”, analisa como os próprios índios definem e reagem aos usos excessivos e abusivos de álcool.


			O décimo terceiro e último capítulo, “‘Beber até zerar’”, apresenta uma tentativa de compreender as razões cosmológicas e econômicas de sempre beber visando o fim do conteúdo, ou seja, a natureza da ética da imoderação.


			QUEM SÃO DOS POVOS INDÍGENAS DO UAÇÁ


			Uma caracterização etnográfica mínima dos povos indígenas do Uaçá é necessária para que o leitor não familiarizado com a região possa compreendê-la. Para redigi-la, apoio-me principalmente em fontes secundárias: sobre os quatro povos, a coletânea do Centro Ecumênico de Documentação e Informação (Cedi); sobre os karipuna, os trabalhos de Tassinari; sobre os galibi-marworno e galibi kali´na, os dois verbetes de Vidal redigidos para a Enciclopédia do Instituto Socioambiental (ISA); sobre os palikur, o verbete de Capiberibe, também redigido para o ISA, e a sua dissertação de mestrado30.


			Mapa 1 – Terras Indígenas Uaçá, Juminã e Galibi de Oiapoque 
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			Fonte: Museu do Índio, 2012


			As populações que atualmente se autodefinem como karipuna, galibi-marworno, palikur e galibi kali´na, vivem distribuídas, respectivamente, nas terras indígenas Uaçá, Juminã e Galibi. As três terras reunidas, todas demarcadas e homologadas desde outubro de 1992, formam uma extensa área contígua, com um número de habitantes pouco superior a 7 mil.


			A paisagem natural das terras caracteriza-se pela presença de uma extensa bacia hidrográfica constituída por três rios principais: Curipi, Urucauá e Uaçá. As nascentes desses rios estão localizadas dentro da Terra Uaçá, em sua porção oeste, área de floresta tropical de terra firme. Na parte à leste da área predominam savanas e campos alagados. Fazem, ainda, parte da paisagem, três grandes elevações: montanhas Cajari, Carupina e Tipoca, referências fundamentais na região e palco de importantes eventos míticos da cosmologia desses povos.


			Mapa 2 – Detalhe das Terras Indígenas e Cabo Orange
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			Fonte: Brasil-Turismo, 2021


			A população está distribuída principalmente ao longo desses três rios: karipuna no rio Curipi, galibi-marworno no Uaçá e palikur no Urucauá. No rio Oiapoque estão localizadas a Terra Juminã, onde residem karipuna e galibi-marworno, e a terra Galibi, onde residem os galibi kali´na e famílias karipuna. Na estrada BR-156 existem oito aldeias karipuna, duas galibi-marworno e, mais recentemente, uma palikur. Atualmente, na BR-156 estão programadas a pavimentação e a passagem de uma linha de transmissão de energia da Eletronorte. O traçado da rodovia corta a Terra Uaçá justamente na região das cabeceiras dos rios Uaçá, Curipi e Urucauá, bem como de seus afluentes e da zona de reservas faunísticas. Nessa região são realizadas expedições de caça, de coleta de frutas silvestres. É também de onde se retira a madeira para construção de casas, barcos e canoas. Essa região da área indígena sempre foi vítima de caça e pescas predatórias, e a abertura da BR-156 facilitou ainda mais o acesso para os invasores. Nesse sentido, a construção das aldeias da estrada, nos anos de 1970, que contou com o incentivo da Funai, foi uma estratégia para facilitar a tarefa de fiscalização da terra indígena. 


			Com relação às atividades de subsistência e econômicas, o peixe, a farinha de mandioca e seus derivados, tapioca e tucupi (tempero preparado com pimenta e o caldo extraído da mandioca ralada e prensada), formam a base da alimentação desses índios. A farinha de mandioca e seus derivados contribuem para o orçamento das famílias e são comercializados em Oiapoque e na Guiana Francesa.


			Em relação à cidade de Oiapoque, os karipuna costumam ir com mais frequência, devido à proximidade. De qualquer forma, todos esses povos deslocam-se das aldeias para a cidade com intervalos que variam de uma vez por semana a quinze dias para comercializar a farinha, as frutas como banana, laranja, e fazer compras do que necessitam: arroz, café, açúcar, bolacha, sabão, combustível (gasolina, querosene, óleo diesel), remédios, roupas etc. Geralmente chegam cedo, antes das 8h, e só retornam à tarde, depois das 16h. Nesse período, além de vender, comprar víveres, aproveitam para fazer visitas a parentes e amigos, se alimentar e frequentar postos de venda de bebidas alcoólicas.


			De um ponto de vista sociocultural, karipuna, galibi-marworno, palikur e galibi kali´na têm características comuns. São características que resultam de redes de relações interétnicas, extensas no tempo e no espaço, envolvendo as populações das cidades e localidades vizinhas do lado brasileiro, as pequenas vilas de palikur e de Saramaká (ex-escravos refugiados de antigas colônias holandesas) localizadas às margens do rio Oiapoque, na Guiana Francesa. Contudo, ao mesmo tempo em que partilham de uma tradição comum, esses povos também apresentam diferenças que os distinguem uns dos outros, na organização social, em crenças religiosas e particularidades linguísticas.


			A região do Baixo Oiapoque apresenta uma longa história de contatos, migrações e fusões que remonta o final do século XVI e começo do XVII, quando espanhóis, portugueses, franceses, ingleses e holandeses visitaram a região. Sintetizar três séculos de história em poucos parágrafos é arriscado, pois aspectos fundamentais da especificidade da trajetória histórica de cada grupo ficam prejudicados. Assim, o breve resumo da história das populações indígenas do Oiapoque visa, principalmente, chamar a atenção para a complexidade dos processos históricos e socioculturais que presidiram a construção dos atuais povos indígenas do Uaçá. E qualquer trabalho de intervenção ou projeto de pesquisa empreendidos na região precisam dar conta dessa dinâmica entre os aspectos peculiares de cada povo e as características mais comuns a todos, considerando-se que tanto um quanto outro sofrem influência recíproca. Os traços específicos de cada povo precisam ser compreendidos no interior desse contexto mais abrangente, assim como a constituição desse contexto e as características gerais que assumem dependem das particularidades de cada povo.


			Ao chegarem à região no século XVII, os exploradores encontraram povos indígenas denominados de charibes ou galibi, marrowines, maraones, wiapocoonies, yaos, caripous, arawak, aricoures31. As intenções dos exploradores eram as de sempre: comércio, escambo, captura de escravos e estabelecimento de colônias. Os principais exploradores que atuaram na região, holandeses, franceses e ingleses, procuraram instalar colônias e, assim, estabeleceram contatos comerciais com os nativos e integraram-se, em certa medida, nas relações de aliança e guerra indígenas32. Como para muitos outros povos indígenas, os primeiros contatos com os europeus trouxeram um declínio expressivo da população.


			As atividades missionárias ficaram por conta dos padres capuchinhos, no século XVII, e dos jesuítas franceses, no XVIII33. No final do século XVIII, as missões vão sendo desativadas e os índios remanescentes vão reconstruindo suas aldeias34 e/ou se espalhando pela região.


			Ainda no final do século XVIII, os povos indígenas do Oiapoque sofreram uma grande ofensiva por parte dos portugueses que passaram pelo rio Uaçá e pela costa do Amapá incendiando aldeias, pondo abaixo estabelecimentos franceses, aprisionando índios aldeados em missões e os deportando para o Amazonas35. Nesse período, algumas etnias tiveram seu processo de extinção concluído, e outras, décadas mais tarde, conseguem retornar à região. Os palikur mantiveram-se livres dessas capturas porque gozavam da proteção do forte português de Oiapoque.


			No século XIX, os relatos produzidos por diversos autores e viajantes sobre os índios do Baixo Oiapoque utilizam termos para se lhes referirem como: mão-de-obra barata, alcoolizados, desorganizados internamente, farrapos humanos, índios creolizados ou civilizados.


			A história mais recente da região do Baixo Oiapoque e do Uaçá pode tomar como referência inaugural o Laudo Suíço de 1900, que pôs fim ao litígio entre Brasil e França. A partir de então, todo o Baixo Oiapoque e Bacia do Uaçá passam a ser considerados parte do território brasileiro. Entretanto os traços franceses, presentes entre a população, encontrados pela expedição Rondon, levou o governo federal a implementar uma política de colonização da fronteira do Oiapoque, promovendo e facilitando a instalação de famílias nordestinas na região.


			Durante a década de 1920, começaram a funcionar a colônia agrícola de Clevelândia e as primeiras escolas primárias nas vilas da região. Até então, as populações indígenas da região não haviam despertado a atenção do Estado porque eram consideradas impróprias para afastar a influência francesa. Só a partir da década de 1930 os povos indígenas passam a despertar o interesse das autoridades governamentais, principalmente devido à derrocada dos projetos de colonização da década de 192036.


			Assim sendo, a partir dos anos de 1930, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) passa a atuar entre as populações indígenas. O objetivo do órgão era consolidar a permanência, no Brasil, desses índios de fronteira, enfatizando o uso do idioma português e das manifestações cívicas brasileiras37. No início dos anos de 1940, Eurico Fernandes38, ocupando o cargo de inspetor dos índios no SPI, retorna à região, dessa vez com mais energia para implementar os projetos de transformar as populações indígenas em brasileiros. Na confluência dos rios Curipi e Uaçá é criado o Encruzo39, posto de vigilância para toda a área40. A lavoura e a pesca foram desenvolvidas mediante a introdução de novas técnicas. A pecuária, a mineração e algumas pequenas indústrias de esterilização do leite e de conserva de peixe em salmora foram criadas, com a finalidade de tornar os postos autossuficientes41.


			Do ponto de vista de uma política de Estado, a introdução das primeiras escolas primárias na área estava inserida no projeto de tornar brasileiras as populações indígenas42. Recentemente, os projetos de introdução da educação escolar entre os povos indígenas da região do Uaçá foram analisados segundo uma perspectiva que contrapõe os projetos políticos que determinaram a implantação das escolas à sua efetiva realização, procurando, assim, perceber a participação dos diferentes povos indígenas no processo43. Essa perspectiva alerta para a necessidade de analisar a implantação da escola para além de um projeto político puro e simples. Tal perspectiva enfatiza que as respostas e o envolvimento dos diferentes povos indígenas no projeto, bem como a atuação específica dos agentes, são partes indissociáveis de uma compreensão precisa de todo o processo.


			Assim, em 1934, duas professoras primárias foram enviadas para a área indígena: uma para a aldeia Karipuna de Espírito Santo, localizada à margem do rio Curipi, e outra para a aldeia Galibi-marworno de Kumarumã, localizada à margem do rio Uaçá. Essas escolas estaduais funcionaram até 1937, quando foram desativadas. No início da década de 1940 foram reabertas nas mesmas aldeias, por meio do SPI.


			O programa, conforme o currículo do Território, incluía orações cristãs, hinos patrióticos e festas cívicas nacionais, além de costura para as meninas, horta e outros serviços manuais. A exigência do uso do português foi muito além da escola, fazendo até com que os adultos não ensinassem mais o crioulo às crianças44.


			Entre os palikur, por iniciativa do governo do estado do Pará, foi criada, em 1936, uma escola que não durou mais que alguns meses. Por iniciativa do SPI, foi realizada, em 1945, uma nova tentativa de instalação de uma escola entre os palikur. Mas a oposição dos índios mais velhos foi tamanha, que impediu a escola de ser fundada. Em 1964, o SPI conseguiu instalar uma escola entre um pequeno grupo local Palikur, mas as atividades escolares foram encerradas quando a auxiliar de ensino foi transferida45.


			Entre os galibi-marworno, a primeira escola foi construída em 1934 e funcionou até 1937. As atividades escolares serão retomadas no início da década de 1940, por iniciativa do SPI, à semelhança do que ocorrera entre os karipuna. Entre os Galibi-marworno, a escola foi fator significativo para o agrupamento de todas as famílias, que viviam nas ilhas ao longo do rio Uaçá, em torno da vila de Kumarumã.


			Entre 1945 e 1951, a escola na vila de Kumarumã, além de alfabetizar os alunos em português, “ensinava a cozinhar, lavar, costurar, fazer horta, cerâmicas e outros serviço manuais”46. Com a saída da professora, em 1951, a escola em Kumarumã funcionou de maneira apenas precária, permanecendo mais tempo inativa do que em atividade, mesmo com iniciativa do governo do território do Amapá, em 1964, de contratar professores para as escolas da área indígena.


			Do final dos anos 1960 em diante, depois da extinção do SPI, momento em que a Funai e o Cimi passam a atuar na região do Uaçá, o papel da instituição escolar entre os povos indígenas passa por mudanças significativas. Se até então, do ponto de vista de uma política de Estado, a escola deveria contribuir para a assimilação dos povos indígenas da região à sociedade nacional, a partir desse momento, a escola vai, gradualmente, assumindo um papel estratégico na construção e preservação da identidade de cada grupo indígena.


			As escolas das aldeias tornam-se subordinadas à Secretaria de Educação do Território do Amapá, que 


			[...] passou a manter a infra-estrutura, pagar os professores e determinar o programa de ensino. A partir de 1978, é aplicado o novo programa curricular para a zona rural (de 1ª a 4ª séries) incluindo: comunicação e expressão (português), matemática, ciências, integração social e estudos sociais47.


			Com a presença do Cimi e da Funai, em especial devido à atuação de padre Nello Ruffaldi e de Frederico Miranda (chefe de posto em Kumarumã entre 1974 e 1981), a organização política interna dos povos do Uaçá e a sua participação na vida política em âmbito regional se consolidam. Inicialmente, o Cimi preocupa-se em trazer soluções imediatas referentes, principalmente, à situação sanitária e de saúde, mas, aos poucos, os projetos do Cimi e da Funai vão se tornando cada vez mais abrangentes. Destaca-se o movimento das cooperativas, a realização de assembleias que reúnem todas as etnias da região, os projetos de educação diferenciada e o processo de reconhecimento e demarcação das terras indígenas. É preciso destacar, como importante contribuição do Cimi, a difusão da consciência de auto-valorização entre os índios do Uaçá, cujo resultado se faz sentir entre as jovens lideranças, especialmente karipuna e galibi-marworno. 


			As Assembleias dos Povos Indígenas do Oiapoque são ocasiões em que estes povos se colocam, em conjunto, frente aos não-índios representantes de órgãos governamentais que lhe dizem respeito, principalmente aos que ocupam cargos políticos, para pedirem informações, fazerem reivindicações e, acima de tudo, cobrarem uma atuação que atenda seus direitos. Além disso, as Assembleias também reúnem lideranças indígenas de regiões vizinhas, aos quais têm sofrido problemas semelhantes, para que possam trocar informações, apoiarem-se e aprenderem novas formas de proceder48.


			Nos anos de 1980, os projetos de educação diferenciada ganham força. O pano de fundo da reivindicação por uma educação diferenciada está claramente delineado no documento do II Encontro do Grupo de Estudos sobre Educação Indígena, ocorrido em Brasília no ano de 198649. Nesse documento, o direito a uma educação específica, a qual têm os povos indígenas, visa a assegurar-lhes o fortalecimento da própria identidade e a possibilidade de responderem, satisfatoriamente, aos desafios do processo histórico em que vivem. Tal direito, ainda que cada vez mais exigido pelas comunidades indígenas, tem sido sistematicamente negado pelos sistemas sociais vigentes.


			Afirma-se que uma escola indígena deve ser o espaço de apropriação pelos próprios índios dos conhecimentos da cultura oficial dominante, necessários à sua sobrevivência social, econômica e cultural autônomas. A atuação do Cimi prossegue no sentido de incentivar, especialmente os karipuna e galibi-marworno, a considerarem o kheuol como língua materna. A lekol kheuol (Escola de Crioulo) é criada para alfabetizar as crianças nessa língua. Irmã Rebeca Spires, missionária do Cimi, morou alguns meses na aldeia karipuna de Santa Isabel a fim de contribuir para a criação de uma grafia para o kheuol. Em 1986, surge o assim chamado curso supletivo de 6º a 9º anos nas aldeias karipuna e galibi-marworno, passo importante para a formação de professores indígenas.


			Ainda na década de 1980, ocorre a reestruturação dos currículos e das escolas, que tiveram aumentado o número de professores e aumentada a carga horária. Ocorrem cursos para a formação de atendentes de enfermagem, assim como a contratação de mais desses profissionais. Tem início as assembleias anuais de avaliação e a programação de atividades para o período. O contato com outras organizações indígenas torna-se mais frequente, e a participação é bastante ativa na mobilização indígena nacional em Brasília, em março de 1988, a fim de conquistar seus direitos na Nova Constituição.


			A década de 1990 marca o início de um momento decisivo na história da participação dos povos do Uaçá na vida política em níveis municipal e estadual. Além da homologação das terras, em 1992, nesse mesmo ano é criada a Associação dos Povos Indígenas de Oiapoque (Apio) e, nos anos seguintes, vai ocorrendo a consolidação da sua atuação por meio da assinatura de convênios com instituições governamentais e não governamentais. Em 1990, em Oiapoque, foi criado pelo próprio Cimi o curso Pedagógico – equivalente ao atual ensino médio – destinado aos alunos indígenas do Uaçá formados no Supletivo. Em 1995, 13 professores indígenas se formaram e passaram a trabalhar nas áreas.


			A Apio representa uma instância que extrapola os limites das aldeias e das etnias da região. Na medida em que é uma forma de articular todas as lideranças indígenas dos diferentes povos que convivem na região do Uaçá e Baixo Oiapoque, a Associação possibilita a construção de uma identidade indígena supraétnica, denominada de Povos Indígenas do Oiapoque, que no escopo da política regional, procura atuar enquanto representante de coletividades que têm interesses e objetivos em comum. Nessa década de 1990, também ocorre a intensificação da atividade partidária cujo resultado culmina na eleição de vereadores indígenas e de um prefeito índio, nas eleições municipais de 1996.


			Os primeiros anos do século XXI marcam uma nova fase na história dos povos do Uaçá. Além da Apio, é criada a Associação Galibi-marworno (AGM), o que revela o crescimento da complexificação da vida política interna dos povos. A ampliação da participação na política partidária regional culminou no estreitamento das relações com o Governo do Estado do Amapá, especialmente na época do então governador João Alberto Capiberibe, que apoiou os povos indígenas da região. 


			Karipuna


			A maior parte da população indígena que atualmente se define como Karipuna, encontra-se às margens do rio Curipi, principalmente no seu baixo e médio curso. Além das quatro aldeias maiores e principais, Manga, Espírito Santo, Santa Isabel e Açaizal, existem várias localidades residenciais dispersas ao longo do Curipi e da BR-156, mais precisamente na altura dos quilômetros 40, 50 e 70. Apesar da dispersão, cada uma dessas localidades reconhece sua ligação com uma das quatro aldeias maiores. De um ponto de vista étnico, a população Karipuna é bastante diversificada, com famílias de origem brasileira Norte Amazônica que se casaram com os índios do rio Curipi. Falam o patuá e o português, e certo número deles, em especial homens, fala o francês, devido à proximidade com a Guiana Francesa, onde muitos residem, ou residiram, trabalhando em Saint Georges e Caiena.


			O termo karipuna nem sempre esteve associado às famílias que atualmente habitam a região. Para compreender o significado que o termo karipuna tem para a identidade étnica da população que atualmente se autodefine como tal e assim é reconhecida, torna-se necessário operar uma distinção entre as trajetórias históricas do termo e os percursos de vida diversos dos karipuna atuais, bem como de seus antepassados. Essa abordagem tem como pressuposto a hipótese de Lux Vidal que considera o termo karipuna como uma designação de alteridade, que em certos momentos da história daquela região – Baixo Oiapoque e Uaçá – recebe uma referência substantiva, designando uma determinada população50. 
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